
MINUTA 1 – PARTICULARES – PRORROGAÇÃO + CARÊNCIA DE CAPITAL E JUROS  

 

Nome(s) Completo(s) do(s) MUTUÁRIO(S): 

Nº Cliente:  

 NIF(NIF’s): 

 

Ao 

Banco Caboverdiano de Negócios, SA 

 

Localidade e data: 

 

Assunto: Moratória – Decreto-Lei n.º 38/2020, de 31 de Março (COVID-19)  

 

Exmos. Senhores,  

 

Serve a presente para declarar que pretendo/pretendemos aderir à medida de apoio 

prevista no Decreto-Lei n.º 38/2020, de 31 de março, através da solução assinalada infra:  

 

Suspensão das Prestações, até 30 de setembro de 2020, com consequente 

prorrogação do prazo do empréstimo pelo mesmo período. 

 
 Nesta solução o Cliente adia o pagamento das prestações, vertente capital e juros. Os juros 

vencidos não pagos são capitalizados, ou seja, são acrescidos ao capital em dívida. 

 

Suspensão de reembolsos de capital, até 30 de setembro de 2020, com 

consequente prorrogação do prazo do empréstimo pelo mesmo período.  

 
Nesta solução, o Cliente continua a pagar a parcela de juros da prestação, mas adia a 

componente de capital. 

 

 

Para as operações de crédito abaixo listadas: 

Referência da operação 

de crédito 

Finalidade do crédito Observação 

   

   

   

 

Para o efeito declaro/declaramos que preencho/preenchemos as seguintes condições 

cumulativas previstas no número 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 38/2020, de 31 de 

Março: 

• Resido/Residimos em Cabo Verde; 



• Não estou/estamos, à data de 28 de março de 2020, em mora ou incumprimento 

de prestações pecuniárias há mais de 90 dias junto das instituiçõe; 

• Não me encontro /nenhum de nós se encontra em situação de insolvência, ou 

suspensão ou cessão de pagamentos;  

• Não estou / estamos, à data de 28 de março de 2020, a ser objecto de execução 

por parte de nenhuma instituição financeira nacional.;  

• Tenho/Temos a situação regularizada junto da Autoridade Tributária e Aduaneira e 

da Previdência Social, de acordo com o previsto, respectivamente, no Código 

Geral Tributário e de Processo Tributário e do Regime Contributivo do Sistema de 

Previdência Social. 

 

Mais declaro/declaramos que (assinalar a situação em que se encontra pelo menos um 

dos Mutuários):  

☐ Estou/Um de nós está/Ambos estamos em situação de isolamento profiláctico, 

conforme estabelecido no Decreto-Lei nº 38/2020, de 31 de Março;  

☐ Estou/ Um de nós está doente /Ambos estamos doentes, conforme estabelecido no 

Decreto-Lei nº 38/2020, de 31 de Março; 

 ☐ Encontro-me/ Um de nós encontra-se a prestar assistência a filho(a/s) ou neto(a/s), 

conforme estabelecido no Decreto-Lei nº 38/2020, de 31 de Março;  

☐ Fui/ Um de nós foi colocado /Ambos fomos colocados em redução de horário de 

trabalho ou em suspensão de contrato de trabalho, em virtude de crise empresarial;  

☐ Estou / Um de nós está /Ambos estamos em situação de desemprego registado no 

Instituto do Emprego e  Formação Profissional, IEFP;  

☐ Sou/Um de nós é trabalhador elegível /Ambos somos trabalhadores elegíveis para o 

apoio extraordinário à redução da actividade económica de trabalhador 

independente, nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 38/2020, de 31 de Março;  

☐ Sou /Um de nós é trabalhador /Ambos somos trabalhadores de entidades cujo 

estabelecimento ou actividade foi objecto de encerramento determinado durante o 

período de estado de emergência, nos termos Decreto nº 36/2020, de 28 de Março. 

Declaramos, sob compromisso de honra, que as condições de acesso às medidas de 

apoio previstas no Decreto-Lei n.º 38/2020, de 31 de Março, referidas na presente carta 

são fiéis e correspondem à verdade, estando ciente/cientes do disposto no Artigo 7º do 

mencionado diploma, designadamente que sou/somos responsáveis pelos danos que 

venham a ocorrer e pelas falsas declarações, bem como pelos custos incorridos com a 

aplicação das presentes medidas excepcionais, sem prejuízo de outro tipo de 

responsabilidade que possa ser gerada pela minha/nossa conduta, nomeadamente do 

foro criminal. 

Nos termos e para os efeitos do disposto no nº 2 do Artigo 5º do Decreto-Lei nº 38/2020, 

de 31 de Março, juntamos a certidão da Autoridade Tributária e Aduaneira 

comprovativa da condição de acesso à presente medida a que alude alínea d) do nº 

1 do Artigo 2º do mencionado diploma legal.  

Na expectativa prezada e urgente das vossas notícias, apresentamos os nossos melhores 

cumprimentos, mantendo-nos ao dispor para o que seja necessário. 

 

 O(A/S) MUTUÁRIO(A/S)  



 

 ______________________________________ 

 

______________________________________ 

 

(Assinatura que constam na ficha de assinatura do Cliente) 


